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Aos dezessete dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e seis, às oito horas 
e trinta minutos, realizou-se, de forma presencial na sede do Conselho da Comarca 
de Chapecó, a Assembleia Ordinária contando com a presença dos Conselheiros e 
Conselheiras titulares e suplentes: Jaqueline Adriane Trierveiler (Suplente-APAS), 
Maicon Dioni de Castro (Câmara Municipal de Vereadores de Chapecó), Luiz Carlos 
Sordi (UFFS), Marcos Nunes (Unochapecó), Joseane Peruzzo (CPMA), Guilherme 
Angonese (ACIC), Juliano Luiz Borsoi (Mitra Diocesana/Pastoral Carcerária), 
Jaquelina Pavan (APAS), Pamela Piran da Rosa (OAB) e Leonardo Granzotto 
(Rotary). A Assembleia foi convocada para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 
1. Recepção; 2. Verificação de quórum para instalação e deliberação; 3. 
Justificativas de ausência; 4. Leitura, discussão para deliberação da pauta; 5. 
Deliberação sobre a Ata da reunião anterior; 6. Prestação de contas mês de 
Dezembro/2025, Janeiro e Fevereiro 2026; 7. Leitura e discussão para aprovação 
do relatório de visita ao sistema prisional; 8. Calendário das visitas ao sistema 
prisional; 9. Agenda das Assembléias Gerais Ordinárias do Conselho 2026; 10. 
Aprovação do pedido de credenciamento do Conselho junto a CPMA para 
recebimento de PSC; 11. Aprovação da alteração da Resolução N° 001/2025; 12. 
Alteração do Estatuto Social e Regimento Interno; 13. Eleições 2026; 14. 
Encaminhamento do Pedido de Verba; 15. Correspondências recebidas e expedidas 
(mensagens, ligações, etc.); 16. Encaminhamentos; 17. Demais assuntos de 
interesse dos Conselheiros e encerramento. Após a recepção dos presentes (item 1 
da pauta) e verificação do quórum regimental, foi declarada instalada a Assembleia. 
(item 2 da pauta); Apresentaram justificativa de ausência os Conselheiros: Eliane 
Tortelli Ferri (SESC), André Savério (Seara da Caridade) e Gelson Aguiar S. Moser 
(Suplente-UFFS); (item 3 da pauta); Dando continuidade, a pauta da reunião foi 
apresentada, discutida e aprovada pelos conselheiros (item 4 da pauta); 
Prosseguindo, passou-se à deliberação sobre a ata da reunião anterior, cuja leitura 
foi realizada, sendo posteriormente aprovada por unanimidade (item 5 da pauta). 
Na sequência, foi apresentada a prestação de contas referente aos meses de 
dezembro de 2025, janeiro e fevereiro de 2026, com detalhamento das receitas e 
despesas, foi esclarecido que as despesas estão sendo realizadas dentro do limite 
orçamentário aprovado, buscando-se utilizar ao máximo os recursos disponíveis 
para aquisição de itens necessários, respeitando a legalidade e a finalidade pública. 
Colocada em votação a pauta, não havendo manifestações contrárias, foi aprovada 
por unanimidade (item 6 da pauta); Prosseguindo, iniciou-se a leitura e discussão 
dos relatórios de visitas ao sistema prisional. Informou-se que o relatório referente 
ao mês de março ainda não contém registros fotográficos devido a dificuldades 
técnicas na transferência dos arquivos, sendo deliberada a aquisição de 
equipamento adequado para extração de dados (leitor de cartão/múltiplas entradas), 
a fim de otimizar os procedimentos futuros. Foi realizada a leitura do relatório de 
fevereiro e março, referente à visita ao sistema prisional, com a participação dos 
conselheiros presentes. Destacou-se que os relatórios estão sendo encaminhados 



também ao Ministério Público, Poder Judiciário e ao Conselho Penitenciário 
Nacional, atendendo solicitação recente, com a finalidade de fortalecer a 
fiscalização e o controle do sistema prisional. Nas considerações gerais, o Conselho 
reiterou seu papel de acompanhamento e orientação do sistema prisional, 
destacando a existência de demandas recorrentes, dentre as quais merecem 
atenção especial às relacionadas ao abastecimento de água, às condições 
estruturais e ao fornecimento de itens essenciais, especialmente diante de 
variações climáticas. Ressaltou-se, ainda, a necessidade de atenção a aspectos 
estruturais e operacionais, incluindo a adequação de espaços e serviços, a fim de 
garantir condições dignas e compatíveis com os direitos das pessoas privadas de 
liberdade. Por fim, registrou-se que o Conselho continuará acompanhando as 
demandas apresentadas, promovendo os devidos encaminhamentos junto aos 
órgãos competentes. Após discussão entre os conselheiros, os relatórios foram 
submetidos à apreciação e aprovados por unanimidade (item 7 da pauta); Na 
sequência, deliberou-se sobre a elaboração de calendário de visitas e reuniões, 
ficando definido que será estruturada uma proposta prévia para posterior aprovação 
na próxima reunião, com o objetivo de organizar e agilizar os trabalhos (item 8 da 
pauta); Manteve-se, ainda, a definição das assembleias ordinárias para a terceira 
terça-feira de cada mês, com posterior envio das datas aos membros (item 9 da 
pauta); Foi apresentada e aprovada a solicitação de credenciamento do Conselho 
junto a Central de Penas e Medidas Alternativas (CPMA), para recebimento de 
prestadores de serviço comunitário, destacando-se que a documentação já se 
encontra pronta e o processo em andamento (item 10 da pauta); Em relação à 
proposta de alteração normativa anteriormente discutida, restou prejudicada, não 
havendo modificação na resolução vigente (item 11 da pauta); Quanto à alteração 
do estatuto e regimento interno, foi concedido novo prazo para análise pela 
comissão responsável, a fim de possibilitar manifestação adequada antes da 
deliberação final (item 12 da pauta); No tocante à eleição da nova diretoria e 
composição do Conselho Fiscal, foram discutidas e definidas as indicações, 
considerando a necessidade de preenchimento dos cargos para o adequado 
funcionamento do Conselho. Ficou estabelecida a composição da diretoria e do 
Conselho Fiscal, incluindo membros titulares e suplentes, conforme acordado entre 
os presentes, ainda que de forma excepcional diante das limitações de 
disponibilidade, deliberado também que a eleição para o próximo biênio acontecerá 
em reunião extraordinária a realizar-se para esse fim no dia 28 de abril de 2026, os 
membros que irão compor a comissão eleitoral são: Guilherme Angonese (OAB), 
Joseane Peruzzo (CPMA) e Luiz Carlos Sordi (UFFS) (item 13 da pauta); 
Informou-se que o Pedido de Verba exercício 2026/2027 já se encontra em 
tramitação, com número registrado, devendo seguir para análise das autoridades 
competentes (item 14 da pauta); Informou-se que, no período, não houve registro 
de correspondências recebidas ou expedidas pelo Conselho (item 15 da pauta); 
Ficou definido o encaminhamento dos relatórios aprovados aos órgãos 
competentes. Deliberou-se, ainda, pela expedição de ofício à Defensoria Pública, 
com o objetivo de fomentar maior participação nas reuniões do Conselho. Restou 



também deliberado o agendamento de visita específica para análise do sistema de 
abastecimento de água nas unidades prisionais. Por fim, definiu-se pela 
formalização de questionamentos acerca das condições de transporte de materiais, 
especialmente no que se refere aos aspectos de saúde e segurança (item 16 da 
pauta); Foram tratados assuntos gerais de interesse dos Conselheiros, incluindo a 
organização interna, definição de funções e necessidade de participação ativa dos 
membros e instituições envolvidas. Reforçou-se a importância do acompanhamento 
contínuo das demandas do sistema prisional, bem como da atuação integrada entre 
os órgãos (item 17 da pauta). Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a 
Assembleia. Eu, Brenda Barcelos, Assistente Administrativa, lavrei a presente ata, 
para posterior aprovação e assinatura da Presidente e Secretária para os devidos 
fins. ​
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